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Estado do Rio Grande do Sul
                                 PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO

EDITAL DE LICITAÇÃO SOB A MODALIDADE DE CONVITE Nº 005/2021
	Modalidade:
	CONVITE Nº 005/2021

	Data de abertura da Licitação:
	10/03/2021

	Data de abertura das propostas:
	18/03/2021

	Horário de abertura das propostas:
	09 horas

	Local da abertura:
	Prefeitura Municipal de Estação

	Objeto da Licitação:
	Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria na área de saúde.


1. PREÂMBULO
1.1 O Prefeito Municipal de Estação-RS, Geverson Zimmermann, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade de Convite, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme descrito neste Edital e seus Anexos. 
2. Poderão participar desta licitação as empresas convidadas e as demais empresas pertencentes ao ramo de atividade pertinente ao objeto deste edital, que manifestarem o seu interesse retirando uma cópia do Edital com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas.
3. As propostas deverão ser entregues à Comissão Permanente de Licitações na Sala de Reuniões da Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Estação, na Rua Fiorelo Piazzetta, 95, em Estação, RS.
4. DO OBJETO
4.1. Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria na área de saúde, mínimo 12 horas semanais. 
4.2. Somente serão aceitas propostas entregues até as 09 horas do dia 18 de março de 2021. Sendo que a abertura dos envelopes se iniciará, imediatamente após, encerrado o prazo de recebimento dos mesmos.
4.3. O contrato firmado terá validade por 12 (doze) meses.
5. Acompanham este Edital os seguintes Anexos:
Anexo I: Termo de Referência;
Anexo II: Proposta Financeira; 
Anexo III: Modelo de Declaração de não empregar menor;
Anexo IV: Minuta do Contrato.
6. DA VALIDADE DAS PROPOSTAS
6.1. A validade das propostas será de sessenta dias.
6.2. A Municipalidade reserva-se o direito de aceitar a proposta mais vantajosa, observados os critérios de preços, condições de pagamento e outros fatores, assim como de recusar, total ou parcialmente, o conteúdo da proposta, nos termos da Lei nº 8.666/93.
6.3. Não serão aceitas as propostas que não atenderem as condições gerais deste Convite ou aos dispositivos legais pertinentes à matéria.
6.4. Esta licitação será processada em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93, e para fins de julgamento, é considerada do tipo MENOR PREÇO POR ITEM.
7. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº 01 DEVERÁ CONTER:
Os documentos necessários à HABILITAÇÃO deverão ser apresentados em envelope indevassável, lacrado, contendo identificação do proponente na face externa.
	EMPRESA:
ENDEREÇO:
CIDADE:
CONVITE NÚMERO:
DATA DE ABERTURA:


7.1 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1.1. Habilitação Jurídica
a) Cópia da cédula de identidade dos sócios da empresa; 
b) Registro comercial, no caso de empresa individual;
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
e) Quando o representante for pessoa habilitada por meio de procuração ou credenciamento, deverá apresentar, além de todos os documentos das letras ‘a’ à ‘d’, cópia autenticada ou original do documento de credenciamento ou do instrumento particular de procuração outorgado pela empresa licitante, com firma reconhecida e com a previsão de outorga de amplos poderes de representação, inclusive com poderes específicos para interposição e desistência de recurso e para o recebimento de intimações, constando o endereço para envio das intimações e devendo o subscritor da procuração estar devidamente identificado;
f) Para a empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar documentação comprobatória de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte.
7.1.2. Declarações
a) Declaração formal de que a licitante não possua em seu quadro pessoal, empregado realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menor de dezoito anos, em qualquer trabalho menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do Artigo 7º da Constituição Federal (Lei nº 9.854/99);
7.1.3. Regularidade Fiscal
a) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, conforme dispõe a Lei n.º 8.212/91;
b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional);
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, da sede da licitante;
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Municipais expedida pela Secretaria da Receita Municipal quanto à divida ativa Municipal), sendo:  

1)  Do domicílio da sede do licitante; e

2)  Da sede do Município Contratante (Estação).
7.1.4. Regularidade Trabalhista
a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, conforme dispõe a Lei nº 12.440/2011.
7.1.5. Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, no caso de sociedade empresária, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
7.1.6. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, em seu respectivo órgão da área de atuação e/ou Certidão de Registro de Pessoa Física do(s) profissional (is) responsável (is) pela prestação dos serviços junto ao conselho correspondente a área de atuação;
7.1.7. Prova de que a empresa possui vínculo com profissionais de nível superior: no caso de empregado, mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); no caso de prestador de serviços, através de contrato de prestação de serviços; ou ainda no quadro social da empresa;
7.2. Os documentos acima descritos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente ou cópia acompanhada do original que será autenticada pelos membros da Comissão de Licitação no ato de abertura dos envelopes, exceto as certidões obtidas pela internet, que poderão ter sua autenticidade verificada por meio eletrônico.
7.3. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões;
7.4. Após a fase de habilitação, não serão admitidos quaisquer acréscimos, retificações ou desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitações.
7.5. Após a fase de habilitação, não serão admitidos quaisquer acréscimos, retificações ou desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitações.
8. DA PROPOSTA FINANCEIRA - ENVELOPE Nº 02 DEVERÁ CONTER:
Deverá conter na parte externa as seguintes indicações obrigatórias:
	EMPRESA:
ENDEREÇO:
CIDADE:
CONVITE NÚMERO:
DATA DE ABERTURA:


8.1. Proposta Financeira, a qual deverá ser preenchida, preferencialmente no formulário anexo a este instrumento, em 01 (uma) via redigida em linguagem clara, sem emendas, entrelinhas ou rasuras que impeçam o seu perfeito entendimento. Deverá constar, valor unitário e valor total do item, identificada e assinada pelo representante legal da proponente, a ser entregue em envelope devidamente fechado.
8.2.  Preço unitário e global, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme estabelece o art. 43, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, sendo os valores relativos a cada item (unitário e global) em algarismo, com até duas casas decimais após a vírgula e o valor global da proposta em algarismo e por extenso, expresso em moeda corrente nacional (R$), considerando as condições deste Edital.
8.3. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das disposições deste Edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis, bem como aquelas manifestamente inexequíveis, presumindo-se como tais, as que contiverem valores irrisórios ou excessivos, ou aquelas que ofertarem alternativas.
8.4. . Todos os custos, leis sociais e fiscais, lucro, administração, bem como toda e qualquer despesa com impostos, taxas, seguros que compõem o preço e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, correrão por conta do proponente.
8.5. É fixado como preço de máximo mensal desta licitação o valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais).
8.6. Conforme Art. 40, inciso X, da Lei nº. 8.666/93, as propostas que apresentarem valores superiores ao preço máximo estabelecido serão desclassificadas.
8.7. A apresentação da proposta é manifestação implícita de que são aceitas as condições do presente Convite.
9. DOS PROCEDIMENTOS DA ABERTURA DOS ENVELOPES
9.1. Abertura do envelope nº 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
9.1.1. No dia, local e hora designados neste edital, na presença dos licitantes ou seus representantes que comparecerem e demais pessoas que quiserem assistir ao ato, a Comissão Permanente de Licitações iniciará os trabalhos, examinando os envelopes “Documentação de Habilitação” e “Proposta de Preços”, os quais serão rubricados pelos seus membros e licitantes ou seus representantes credenciados, procedendo a seguir a abertura do envelope n° 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO.
9.1.2. Os documentos contidos nos envelopes nº 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – serão examinados e rubricados pelos membros da Comissão, bem como pelas proponentes ou seus representantes credenciados.
9.1.3. Na impossibilidade de se realizar o julgamento durante a sessão de abertura, a mesma será suspensa, designando-se o dia para a divulgação do resultado, o qual será publicado no Mural da Prefeitura Municipal, para conhecimento de todos participantes.
9.1.4. Desta fase será lavrada ata circunstanciada a respeito, devendo toda e qualquer declaração constar obrigatoriamente da mesma, ficando sem direito de fazê-lo posteriormente, tanto as proponentes que não tiverem comparecido, como os que, mesmo tendo comparecido, não consignarem em ata os seus protestos.
9.2. Abertura do envelope nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS
9.2.1. Os envelopes n° 02 – PROPOSTA DE PREÇOS – das proponentes habilitadas serão abertos em momento subsequente à habilitação no mesmo local de abertura dos envelopes nº 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – pela Comissão Permanente de Licitações, desde que haja renúncia expressa de todos os proponentes de interposição de recursos de que trata o Artigo 109, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 8.666/93. Havendo interposição de recurso, a nova data de abertura dos envelopes nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS – será comunicada às proponentes por meio de publicação no Mural da Prefeitura Municipal, após julgado o recurso interposto ou decorrido o prazo sem interposição.
9.2.2. As propostas contidas nos envelopes nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS – serão examinadas e rubricadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitações, bem como pelas proponentes ou seus representantes presentes, procedendo-se a seguir a leitura dos preços.
9.2.3. Desta fase será lavrada ata circunstanciada a respeito, devendo toda e qualquer declaração constar obrigatoriamente da mesma, ficando sem direito de fazê-lo posteriormente tanto as proponentes que não tiverem comparecido, como os que, mesmo tendo comparecido, não consignarem em ata os seus protestos.
9.2.4. Ocorrendo a suspensão da reunião para julgamento e a mesma não podendo ser realizada no dia, será publicada no Mural da Prefeitura Municipal a data da divulgação do resultado pela Comissão Permanente de Licitações.
10. DA ANÁLISE DA PROPOSTA DE PREÇOS
10.1. No julgamento das propostas classificadas por atender aos aspectos documentais atendidas as condições prescritas neste edital, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, conforme inciso I, do parágrafo primeiro do art. 45, da lei nº. 8.666/93 e suas alterações.
10.2. . No caso de empate entre duas ou mais propostas, obedecido ao disposto no § 2º do art. 3º da Lei 8.666/93 e modificada pela Lei 8.883/94, o desempate se fará, obrigatoriamente, por sorteio, na reunião de abertura das propostas ou em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados.
10.2.1. A responsabilidade pela declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.
10.3. Caso exista algum fato que impeça a participação de algum licitante ou o mesmo tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este será desclassificado do certame, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.
10.4. Serão desclassificadas as proposta que:

a) Não atenderem às exigências deste edital;

b) Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis;
10.5. Serão considerados inexequíveis os preços que não venham a ter demonstrada sua viabilidade por documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto, bem como aqueles que não atenderem ao disposto no Art. 48, inciso II, da Lei 8.666/93.
10.6. Se todas as empresas forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, o Município poderá fixar um prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas, conforme o § 3° do art. 48 da Lei n° 8.666/93.
10.7. As propostas que atenderem em sua essência aos requisitos do Edital, mas possuírem erro de forma ou inconsistências, serão verificadas quanto aos seguintes erros, os quais serão corrigidos pela Comissão, na forma indicada:
a) discrepâncias entre os preços unitários e totais: prevalecerão os preços unitários e, havendo discordância entre os preços em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso;
b) erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-se como referência o preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o produto;
c) erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas e corrigindo-se o resultado;
10.8. O valor total da proposta será ajustado em conformidade com os procedimentos mencionados no item 10.7. O valor resultante constituirá no valor contratual. Se a licitante não aceitar as correções procedidas, sua proposta será rejeitada.
10.9. Com exceção das alterações, entrelinhas ou rasuras feitas pela Comissão, necessárias para corrigir erros cometidos pelos licitantes, não serão aceitas propostas contendo borrões, emendas ou rasuras que prejudiquem a legibilidade da proposta.
11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
11.1. É admissível recurso em qualquer fase deste processo e das obrigações dela decorrentes, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de intimação do ato ou da lavratura da Ata, nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. O recurso interposto fora do prazo previsto não será conhecido.
12. DA HOMOLOGAÇÃO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO
12.1. Transcorrido o prazo recursal e decidido o recurso interposto, o resultado deste processo será submetido a autoridade competente, para o procedimento de homologação do objeto à empresa vencedora do certame.
13. DA ADJUDICAÇÃO
13.1. Após o julgamento das propostas, a autoridade competente adjudicará o objeto deste processo à empresa cuja proposta apresentar o menor preço por item, observado o disposto no item 10.1 deste Convite.
14. DO PAGAMENTO
14.1. . O pagamento será efetuado mensalmente, até o 5º dia útil do mês posterior ao da prestação dos serviços e apresentação da Nota Fiscal, conforme disponibilidade financeira do Município.
15. DAS PENALIDADES
15.1. Independentemente das sanções penais cabíveis e da indenização por perdas e danos, e da possibilidade de rescisão, a administração, no caso de inexecução total ou parcial do contrato, na forma do Artigo 87 da Lei régia, poderá aplicar as seguintes sanções, cumuladas ou não com outras, prevista no mesmo diploma legal:
a) Advertência, por escrito;
b) Multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato;
c) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração, por prazo de até dois anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei.
15.2. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.
15.3. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade.
16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1. Os recursos orçamentários consignados para esta Licitação ficam a cargo das seguintes Dotações Orçamentárias:
07 – Secretaria de Saúde
07.01.10.301.0017.2039 – Manutenção da Secretaria de Saúde
07.01.10.301.0017.2039.3.3.90.39.05 (8531) - Serviços Técnicos Profissionais
Recurso – 40 ASPS
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. A apresentação de proposta por parte da empresa licitante determina a sua concordância com os termos do presente Edital, e com as demais disposições da Lei nº 8.666/93.
17.2. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da documentação para habilitação e da proposta comercial não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.
17.3. As empresas participantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase deste processo.
17.4. É vedado à adjudicatária subcontratar, total ou parcialmente, o fornecimento do objeto deste processo.
17.5. O desatendimento às exigências formais não-essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública da licitação.
17.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido.
17.7. Eventuais dúvidas e omissões do presente Edital serão decididas pela Comissão Permanente de Licitações.
17.8. Naquilo em que o presente Edital porventura for omisso, contraditório ou impreciso, aplicar-se-á o disposto, no que couberem as disposições da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações.
Prefeitura Municipal de Estação, 10 de março de 2021.
Este edital se encontra examinado e aprovado por 
esta Assessoria jurídica 
 





__________________________
           

Assessor Jurídico
Geverson Zimmermann
Prefeito Municipal
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria na área de saúde.
a) Proposição, elaboração, desenvolvimento, acompanhamento e representação das demandas municipais junto ao Ministério da Saúde, a Secretaria Estadual da Saúde e aos demais órgãos competentes de interesse da saúde pública municipal em seus diferentes níveis de aplicação: Atenção Básica, Média e Alta complexidade e Vigilância em saúde. 
b) Enquadramento do município às diretrizes e normativas dos programas federais de saúde pública, como o Programa de melhoria do acesso e da qualidade na Atenção Básica (PMAQ); Polos de academia da saúde; Linha de sobre peso e obesidade; Programa Mais Médicos; Programa de reestruturação de Unidades Básicas de Saúde (Qualifica-UBS); Programa de reestruturação farmacêutica municipal (Qualificar-SUS); Reestruturação das redes e Atenção à saúde municipal (Rede Cegonha, Rede Psicossocial, Rede Hospitalar, Rede de cuidados às pessoas com deficiência, Rede de doenças crônicas, entre outras que possam surgir).
c) Acompanhamento de resultados e estratégias da Saúde da Família (ESF) e Saúde Bucal (ESB). 
d) Apoio a usabilidade dos sistemas de informação utilizados pela saúde (E-SUS, SIASUS, CNES, FNS, HORUS, SISPNCD, DIGISUS, SARGSUS).
e) Prestação de contas (relatórios).
f) Treinamentos de funcionários e capacitações Profissional e Gerencial.
2. Os serviços serão prestados juntamente a Secretaria Municipal de Saúde, com carga horária mínima de doze horas semanais.
3. O valor máximo mensal pago pelo Município a Contratada pela prestação dos serviços é fixado em R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais).
ANEXO II
PROPOSTA FINANCEIRA - CONVITE Nº 005/2021
EMPRESA: ______________________________________________________________________
	ITEM
	QTDE
	ESPECIFICAÇÃO
	PREÇO UNITÁRIO
(MÊS)
	PREÇO TOTAL
(12 MESES)

	1.
	12
meses
	Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria na área de saúde.
	
	



Data: _____/_____/______
___________________________________________
Nome e Ass. do Representante Legal da Empresa
ANEXO III
CONVITE Nº 005/2021
DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR
_____________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _____________________________portador(a) do CPF nº ________________________________ DECLARA, para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade Convite nº 05/2021, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possui em seu quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.
Março de 2021.
_______________________________________________
ASSINATURA
ANEXO IV
CONVITE N° 005/2021
MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Pelo presente Contrato de Prestação de Serviços, nos termos do que dispõe os Artigos 55 a 76, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e o Artigo 18 da Lei Orgânica do Município de Estação, as partes a seguir qualificadas, de um lado o Município de Estação, pessoa jurídica de direito público interno, cadastrado no CNPJ sob o n.º 92.406.248/0001-75, com sede administrativa na Rua Fiorelo Piazzetta, 95, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Geverson Zimmermann, brasileiro, casado, portador do RG nº 1035032737 – SSP/RS, e CPF nº 437.562.120- 68, residente e domiciliado na Rua Erna Stumpf de Oliveira, nº 49, nesta cidade de ora em diante denominado de MUNICÍPIO, e de outro lado, a empresa , inscrita no CNPJ sob nº , com sede na Rua , na cidade de , neste ato representada pelo Sr. , portador do CIC/MF nº , de ora em diante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si certo e ajustado, as seguintes cláusulas e condições, com base na proposta adjudicada na licitação na modalidade Convite nº 005/2021.
1.A CONTRATADA assume a obrigação de prestar ao MUNICÍPIO serviços de assessoria e consultoria na área de saúde.
3. A vigência deste contrato é de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura.
4. Pela execução dos serviços contratados, o MUNICÍPIO pagará a CONTRATADA a importância mensal de R$ (reais),  com vencimento até o 5º dia útil do mês posterior ao mês da prestação dos serviços.
5. A CONTRATADA compromete-se a realizar os serviços descritos na Cláusula Primeira, nos termos do que estabelecer a Secretaria Municipal de Saúde, que poderá designar um representante da Administração, para anotar em registro próprio eventuais ocorrências ou anormalidades constatadas na execução dos serviços, determinando no que for necessário a sua regularização ou providências administrativas a serem tomadas, sem que isso importe na redução da responsabilidade da CONTRATADA pela boa execução dos serviços.
6. A CONTRATADA assume exclusivamente, todos os encargos decorrentes das obrigações trabalhistas, previdenciárias, sociais, de seguro e habilitação legal ao exercício das atividades, quer sejam próprias ou do pessoal que vier a contratar para a execução dos serviços aqui ajustados, bem como as despesas com locomoção e alimentação.
7. Não será admitida sub-empreitada, aceitando a CONTRATADA, todas as condições de boa, fiel e perfeita execução dos serviços contratados.
8. A CONTRATADA compromete-se a manter durante a execução dos serviços, todas as condições de habilitação apresentadas na ocasião da contratação.
9. O presente contrato só poderá ser alterado nas hipóteses previstas no Artigo 65, seus incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo que qualquer variação só será efetuada mediante acordo escrito, firmado por ambas as partes, o qual fará parte integrante deste instrumento, observadas as condições legais estabelecidas, ressalvadas as alterações unilaterais permitidas ao MUNICÍPIO na forma estipulada pela Lei n.º 8.666/93 e suas posteriores alterações.
10. A infringência de qualquer uma das cláusulas previstas no presente contrato por parte da CONTRATADA, ensejará que esta pague ao MUNICÍPIO, após advertência por escrito, uma indenização relativa a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, importância esta que será devidamente atualizada ao termo do efetivo pagamento.
11. O presente contrato será rescindido nos casos previstos nos Artigos 77 e 78 da Lei n.º 8.666/93, ou de forma unilateral pela Administração, sendo que a sua formalização dar-se-á por escrito com no mínimo 15 dias de antecedência ou na forma estabelecida pelos preceitos daquele diploma legal.
12. As partes contratantes declaram-se cientes e conformes com todas as disposições e regras atinentes às contratações com a Administração Pública, contidas na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, ainda que não estejam todas transcritas neste instrumento.
13. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
07 – Secretaria de Saúde
07.01.10.301.0017.2039 – Manutenção da Secretaria de Saúde
07.01.10.301.0017.2039.3.3.90.39.05 (8531) - Serviços Técnicos Profissionais
Recurso – 40 ASPS
14. As partes elegem o Foro da Comarca de Getúlio Vargas para dirimir as dúvidas oriundas deste contrato.
E por assim estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo.
Estação, RS, março de 2021.
MUNICÍPIO                                                                         CONTRATADA
Testemunhas:
______________________________________________
CPF:
______________________________________________
CPF:                                                                                                                  
Carimbo do CNPJ:
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